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PLANO DE TRABALHO

SOCIEDADE MUSICAL SAO VICENTE DE PAULO

I - Dados Cadastrais

2 - Descrição do Projeto/Objeto

órgão /Organização da Sociedade Civil (Convenente)
Sociedade Musical São Vicente de Paulo

CNPJ:
05.392.959/0001-33

Endereço:
Praça São Vicente de Paulo, 154. CEP 35.426-096-000. Mariana. MG

Cidade
Mariana

CEP
35.420-000

Telefone
(3t) 98212-
8033

Email
smsvp@yúoo.com

Nome do Responsável
Wilson Roberto dos Santos

CPF
52900630649

C.I,
MG-
3440827

CARGO
Presidente

Endereço do Responsável
Rua Capitão Lúcio 21 5A- Mariana-MG

CEP
35.426-t02

Telefone de Contato
(31) 98212-8033

Período de execução:
Inicio: Em até 05 dias após a
disponibilização do credito.
Termino: 180 dias

Vinculação Legal: Emendas Impositiva 2026 Unidade administrativa de Apoio:
Secretaria de Patrimonio Cultural e

Turismo
Identificação do Objeto:
Apoio da Prefeitura Municipal de Mariana à S.M.S.V.P para aquisição de instrumentos musicais,
reparos e concertos nos instrumentos, aquisição de estantes para partiturâs (ensaios e apresentações),
aquisição de insumos, assessórios musicais, cases, ventiladores e acessórios para a cozinha.
Justifi cativa da Proposição:
A Sociedade Musical São Vicente de Paulo, criada em nove de abril de dois mil e dois pelos
Vicentinos, para interagfu crianças e adolescentes a se interessarem pela arte musical através
dos instrumentos de sopro, tais como Saxofone, Trompetes, Clarinetes, Trombones, Bombardinos
e outros, atravás de trabalhos voluntários.
A Sociedade Musical completou seus vinte e três anos de fundação, sentindo-se
honrada e orgulhosa em fazer parte do conjunto harmônico das bandas da cidade de Mariana,
sendo muitas delas centenárias.
A música contagia as pessoas por onde passa; a cada aplauso vemos o
entusiasmo de todos; O público acompanha com seus olhares atentos,
vendo a banda passar, nos dá ânimo e energia para seguirmos em frente.
Com este intuito a SMS\? criou o "PROJETO BENE DA FLAUTA' nome de um artista
anônimo da cidade de Ouro Preto. que com seu carisma e som da sua flauta de bambu,

encantava pelas ruas praças da cidade de Ouro Preto, despertando atenção

das crianças, jovens e turistas que passavam pelo local. O próprio artista construía a flauta de bambu no

intuito de despertar o interesse das pessoas pela música.
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Título do Projeto:
"Bené da Flauta"
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Todos os integrantes de nossa Bandas de Música, alunos, aprendizes, a Diretoria, Familiares e a nossa

Público Alvo:

comunidade.
Estimativa de Pessoas Atendidas:
Uma média de 400 pessoas por mês

3 - Plano de Aplicação e Cronograma de Desembolso (em reais)

Etapa 1 (ou única):

Prazo de Execução
ós o recebimento dos recursos30 dias

Valor do Investimento
R$ 5s.016,94
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d_'i4 - Descritivo das Despesas

Emenda proposta pelo Sr. Fernando Sampaio R§ 21,442.g2

Emenda proposta pelo Sr. Ronaldo Bento Rl$ 17.492,52

Emenda proposta pelo Sr. Jose Antunes Vieira R$ 16.082,12

5 - Objetivos, Metas e Resultados

'a...

Espécie Valor do lnvestimento

forma de instrumentos musicais ).7.215,00

umos e acessórios musicais 4.227,82

Espécie Valor do Investimento

2 Trompetes Bb Jupiter 10.960,00

quisição de 15 estantes para partituas 2.175,00

sição de 4 cases 1.860,00

ção de 2 Fritadeiras 1.198,00

umos e acessorros muslcars 1.299,52

Espécie Valor do Investimento

Clarinetas Bb Jupiter 9.900,00

quisição de 2 Ventiladores de parede 898,00

sição de 1 Liquidificador Industrial 689,00

s e âcessoflos muslcal§ R$ 4.594,60

através deste trabaiho inserir cada vez mais um grande número de crianças, adolescents e pessoas de
necessidades especiais a interagir no mundo da arte musical. E evidente que a construção de um
espaço confortável e saudável contribui muito para a preservação da nossa cultura musical.
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Objetivos:
Preservar

Metas:
. Preservação da cultura musical;
o Manter a cultura viva das bandas na pÍaça;
o Preservar e criar meios para que nossa geração futura continue apreciando, valorizando

mantendo viva essa tradição.
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o Músicos mais preparados e com maior conhecimento para uma melhor apreseritaçíA.r q__

'n
o Valorizar a cultura da Primaz de Minas.
. Retirar os jovens do mundo das drogas e do crime.
o Tirar as ansiedades dos jovens.
o Os jovens através da música tendem a passar o exemplo para outros jovens.
o A música une os nossos jovens com a nossa comunidade.
o Vários jovens vê a música como uma profissão a ser seguida.

6 - Responsável pela Prestação de Contas

7 - Documentação

( ) Estatuto da Entidade

( ) Cartão de CNPJ

( ) Quadro Diretivo da Entidade (Posse da Diretoria)

( ) Certidão de Regularidade Fiscal (Receita Federal)

( ) Outros - Especificar

Mariana, l9 de março de 2026

Wilson Roberto dos Santos
Pres te da Sociedade Musical São Vicente de Paulo

Nome do Responsável
Wilson Roberto dos Santos

CPF
52900630649

C.I.
MG-3440827

Cargo
Presidente

Endereço do Responsável Legal
Rua Capitão Lúcio 2l5A - Mariana-MG

CEP
35.426-102

Telefone de Contâto
(31) 982r2-8033

Resultados Esperados:
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Proçedimento de inexigibilidadr
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p"" 
"o''''l1o,lLro de insumos, acessórios musrcars, cases'

::il;;;;;;;, aquisição de estantes para partituras' 'li"t"ü,il,'t.i"lí"e"nt" deste instrumento'

ventilâdoreseacessóriosparacozinha,definidonoPlanodelra
independentemente de transcrlÇao'

:f Tv"Hlilf"lhti{ifi'#iffi ã;,timti:tn*[áfi ::ff L?I:ff .:: [ :?:ãI;r- ""
da SECRETARIA MUNICIPAL Dl

3.2-FicamreservadosàSECRETARIAMUNIcIPALPATRIMoNIo.cULÍURALETURlsMoosdireitosdeassunção
do objeto do pÍesent" t"'',"'^";::i;J:'i"",1o' "''"oto t t:r"l-:l*:,';;:t1"":'"lti :"ffi::fffi: :
"" 

ã*-0" paralisação das atividades ou da ocorrência de ti

"ia..""i", 
à" 

'"oo 
a evitar a descontinuidade do projeto'

3.3 - os agentes públicos responsáveis pela gestão da parceria de que trata este instrumento' com poderes de

controle e fiscalizaçã"' o*u'i""J""' o",, í"io ã" pott"'i"' q'" aeverj ser publicada no Diário oficial Eletrônico de

Mariana - DoEM ser- * *:ilj""Ià§ã*,ila", *làn" oa silva e Pedro Henrique Ferreira chaves'

3.4 - Ao Gestor qualificado no item 3'3 deste instrumento' compete realizar todas as atividades previstas no

Decreto Municipal "t " 
toui'o'l' "' especial nos artigos 5 4;71a 73: e75 a77 '

cúusutA quARTA - Do MoNIToRAMENTo E AvAtlAçÃo

4.1 - A sistemática A" '""'i"'"rn""to " 
avaliação desta'parceria' observará os procedimentos delineados na

i"ia" ,i,, ai c'pit'lo v' do Decreto Municipal ne 11 806/2024'

4.2 - O Gestor poderá promover visita técnica iIl /oco parã.subsidiar o monitoramento da parceria' poden/'

notificar a oSc 
"orn "nt"t"a"Cn-ti" "rn '"itçao 

à data da visita' observando o estabelecido em Ato Normr

Setorial, se houver.
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5.2 - O valorglobaldos recursos o

fl*[,ir**:l;,,,*rir{j**},,*H{*$*,*l*#ü*txffi i
5.3. A liberação dos recursos ocorr
que se refere este Tr^r";õffifflãm€ única parcela, de acordo com o disposto no prano de Trabarho a

5.4. Fica declarado pelo Secretário I

se-ão os créditos pêra cobertura ,Yl11o'"1 
t',t,,"tá,io deste termo, qu

tratar de Termo de co*rororuo." 
t"oa parcera da '";Ã ;.;#:;3JJ:I1X:;:HtiÍJ:,,,l:jljfl:

cúls-yrA sExrA . pRAzO DE vtGÊNctA E EFtcÁctAo r - Esre rnstrumento entra em vigor a partir de 15 de maio de 2026 e terá vigência até 14 de novembro de 2026.
6.2 - A vigência da parceria poder
iustiricaaala serapr";;;;;,'rãÉr^í;';IX,t,ili1illi;?l,i,ll?J j:_?:., devidamente rormarizada e
(trinta) dias antes do fim da vigência prevista nessa cláusula. 

LTURAL E TURlsMo em, no mínimo, 3o

6'3 - A vigência poderá ser arterada por prorrogação de oficio, quando a ADMTNT'TRAçÂ. púBLrcA der causa a
atraso na execuçâo do objeto, rimitada ao exato perÍodo do atr"* 

" ""i., o",errino da vigência da parceria.
6.4 - A prorrogação de ofício será formalizada nos autos mediante termo (osc. ...-..-evq,reJ curu5 rneqtanre termo de apostilamento, com comunicação à

cúusurA sÉrMA - UBERAçÃo Dos REcuRsos
7.1 - A liberaçâo dos recursos sêrá efetivada em estrita conformidade com oaprovado, em consonáncia com o cronograma de execução.

cronograma de desembolso

:"'."):;n'"[";::T:"T]i:: '*"'o"rso 
prever mais de uma parcera de repasse de recursos, a riberação

721-AOSCapíesentaraprestaçãodecontasdasparcerasanteriores-pREsrAçÃoDECONTAS'ARCTAL_nos

2
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7.2.2 - A SECRETARIA MUN|CIPAL PATR|MONIO CULTURAL E TURISMO, responsável pela parceria, verificará a

regularidade fiscal da osc, por meio de consulta às certidões de que trata o inciso ll do § 1s do art. 38, do Decreto

Municipal ne 11.806/2024;

7.2.3 - Ateste do gestor da parceÍia; e

7.2.4 - Nas parcerias cuja duração exceda um ano, a liberação das parcelas está condicionada à apresentação da

prestação de contas anual ao término de cada exercício.

7.3. A liberação de recursos deverá ser anterior à data pÍevista para a realização da despesa, vedada a

antecipação que estiveÍ em desacordo com o cronograma de desembolso, conforme a natureza do objeto da

parcefla.

cúusurA orrAvA - DAs oBRTGAçóES:

8.1 - DA ADM|NtSÍRAçÃO PÚBLlCA, atrãvés da SECRETARIA MUNICIPAL PATRIMONIO CULTURAL E TURISMO:

8.1.1 - Transferir parê a conta específica da parceria os recursos financeiros previstos para a execução do

supramencionado projeto, nã forma estabelecida no Cronograma de Desembolso constante no Plano de

Trabalho;

8.1.2 - Acompanhar a execução da parceria, avaliando os seus resultados e reflexos;

8.1.3 - zelar pelo cumpÍimento do disposto neste instrumento, na Lei n' 73.O79/2o74, no Decreto Municipal ns

ff.8O6/2O24, inclusive no que refere à Transparência e Controle, conforme disposto no Capítulo ll, desse

Decreto, e demais atos normativos aplicávêis;

8.1.4 - Apreciar as solicitações apresentadas pela osc no curso da execução da parceriai

8.1.5 - Orientar a OSC quanto à prestação de contas, inclusive fornecendo normas e instruções pêra prestação

de contas dos recursos financeiros transíeridos;

8.1.6 - Analisar e julgar as contas apresentadas pela OSC;

8.1.7 - Analisar as propostas de reformulaçôes do Plano de Trabalho, desde que apÍesentadas por escrito,

acompanhadas de justificativa e que não impliquem na alteração do objeto apoiado;

8.1.8 - Prorrogar de ofício a vigência do termo sempre que houver atraso na liberação dos recursos pactuados,

independentemente de solicitação;

8.1.9 - Definir o destino dos bens remanescentes após o fim da execução do termo, celebrando TERMO DE

DOAçÃO, caso solicitado pela OSC, por meio de oÍício, cuja autorização ficará a critério da ADMINISÍRAçÃO

PÚBLICA;

8.1.10 - Não realizar, nem autorizar qualquer tipo de publicidade atinente à presente parceria, nos três meses

que antecedem ao pleito eleitoral municipal, nos termos do art.73, inciso Vl, "b" da Lei ne 9.504/1997, e observar

as condutês vedadas em período eleitoral, de acordo com a referida Lei.

8.2 - DA ORGANTZAçÃO DA SOCIEDADE ClVlt

8.2.1 - Executar a parceria com estrita observância ao plano de trabalho e das cláusulas pactuadas neste termo,

sendo vedada a utilização dos recursos para pagamento de despesas previstas no art.60, do Decreto Municipal

3
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ne 77.806/2024.

8 2.2 - Prestar contas da boa e regular aplicação do5 recursos recebidos, nos termos do Decreto Municipal n9
!7.806/2024, Capítulo Vt, Seções a V.

8.2.3 - Devolver, à ADMINISTRAÇÃO PÚBLlcA, o saldo dos recursos não utilizados, inclusive os rendimentos da
aplicação financeira, no prazo de 30 (trinta) dias da conclusão da vigência, extinção, denúncia ou rescisão do
presente TERMO.

8.2.4 - Restituir à ADMINISTRAçÃO PÚBLlcA o valor transferido, atualizado monetariamente desde a data do
recebimento, acre§cido dos juros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda públjca
Municipal, nos seguintes casos:

8.2.4.1 - Quando não for executado o objeto deste TERMOi

8.2.4 3 - Quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste TERMO ou fora de seu
prazo de vigência;

8.2.4.4 - Nos demais casos previstos no Decreto Municipal np 11.806/2024 e na Lei ne 13.019, de 2014.

8.2.5. Manter registro contábil e patrimoniêl em conformidade com as Normas Brasileiras de contabilidade
inclusive, na hipótese de aquisição de bens com os recursos da parceria.

8.2.6 Abrir conta corrente específica em instituição financeira pública, isenta de tarifa bancária, n05 termos do
art.51 da Lei ne 73.07912014 e do art. 62 do Decreto Municipal ne ff.816/2024, para que a ADMTNTSTRAçÃO
PÚBLlcA efetue o depósito dos recursos, unicamente para consecução do objeto deste termo e em conformidade
com o Plano de Trabalho.

8.2.7. - Responsabilizar-se pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no
que diz respeito às despesas de custeio, de investjmento e de pessoal.

S.2.9 Responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, dentre
outros, relacionados à execução do objeto previsto, neste termo, não implicando responsabilidade solidária ou
subsidiária da ADMINISTRAçÃO PúBLlcA a inadimplência da osc em relação ao referido pagamento, os ônus
incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução.

4

8.2.4.2 - Quando não for apresentada, no prazo exigido, a prestação de contas, ou quando esta for reprovada,
incidindo a devolução sobre os valores reprovados;

8.2.6.1 - Manter e movimentar os recursos recebidos na conta bancéria, de que trata o item 8.2.5, deste termo,
nos termos do art. 62 do Decreto Municipal ne 77.A06/2024;

8.2.6.2 - Manter os recursos recebidos aplicados no mercado financeiro, enquanto não utilizados, na forma do
disposto nos itens 8.2.6 e 8,2.6,1, deste termo.

8.2.6.3 - Declarar expressamente a ciência das obrigações de que tratam os itens 8.2.6 a 9.6.2, deste termo, bem
como informar a conta aberta para receber o recurso como exclusiva para a sua movimentação, conforme ANEXO
l, pêrte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição.

8.2.8. Garantir os recursos humanos e materiais necessários para a execução do objeto do presente termo, sendo
vedada a utilização dos recursos recebidos da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ou aqueles correspondentes à sua
contrapartida, em finêlidade diversê da estabelecida neste termo.
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8.2.10. Remunerar eventuais profissionâis envolvidos no projeto respeitando o piso salarial da categoriáic',:,o -,

8.2.11. Garantir o livre acesso dos agentes da sEcRETARIA MUNICIPAL PATRII/lONIO CULTURAL E TURISMO, do

Controle lnterno do Município e do Tribunal de Contês do Estado de Minas Gerais, aos documentos e

informações relacionadas ao presente termo, aos locais de execução do respectivo objeto, bem como de todos

os atos e fatos relacionados direta ou indiretamente.

8.2.12. Divulgar, em página da osc na internet, caso mantenha, inclusive em redes sociais, e em locais visÍveis

de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as par€erias celebradas com o

poder público, contendo, no mínimo, as informações exigidas no § 1e, incisos I ao V, do art Se do Decreto

M unicipal ne 11.806/2024.

8.2.13. Não realizar despesas em data anterior ou posterior à vi8ência deste termo,

g.2.14. Observar as condutas vedadas em peÍíodo eleitoral, de acordo com a Lei n9 9.504/1997, assim como não

realizar despesas com publicidade de qualquer natureza nos 3 (três) meses que antecedem o pleito eleitoral

municipal, nos termos do art. 73, inciso Vl, alínea "b" da mesma Lei.

8.2.14.1. Com exceção do período eleitorãl de que trata o item 8.2.14, deste termo, podeÍá realizar publicidade

relativamente à parceria, de caráter educativo, inÍormativo ou de orientação social, veicular e inserir o nome e

os símbolos oficiais do coverno Municipal / Secretaria em todê a divulgação relativa ao proieto incentivado, das

quais não constem nomes, símbolos ou imagem que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou

servidores públlcos.

CúU5ULÂ NONA - DAS DESPESAS

9.1 - As despesas relacionadas à execução da parceria serão executadas em estrita observância ao plano de

trabalho aprovado e as cláusulas pactuadas, neste termo.

9.2 - poderão ser pagas, dentre outras necessárias, com recursos vinculados à parceria as seguintes despesas:

9.2,1 - Remuneração da equipe de trabalho, podendo contemplar as despesas com pagamentos de impostos,

contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, fériâs, décimo-terceiro salário, salários

proporcionais, verbas rescisórias e demais en€argos sociais e trabalhistas, relativos ao período de vi8ência da

parcefla;

9.2.2 - Custos indiretos, tais como, despesâs com internet, aluguel, telefone, consumo de água e luz e

remuneração de serviços contábeis.

9.3 - Não poderão serem pagas com recursos vinculados à parceria as seguintes despesas:

9.3.1 - Despesas com finalidade alheia ao ob.ieto da parceriai

g.3.2 - palat, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à paÍceria, salvo nas

hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentáÍias;

g.3.3 - Despesa cujo fato gerador não tenha ocorrido durante a vigência do instrumento da parceria;

9.3.4 - pagar muttas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a recolhimentos fora

dos prazos, salvo se decorÍentes de atrasos da ADMINISTRAçÃO PÚBLICA Municipal na liberação de recursos

financeiros.

cúUsULA DÉcIMA - DA PRESÍAçÃO DÉ CONTAS

êr
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10 1 - A prestação de contas será o procedimento em que se analisa e se avalia a execução da parceria visândo
a demonstração e verificação do cumprimento do objeto, o alcance das metas e dos resultados previstos,
compreendendo a fase de apresentação das contas, de responsabilidade da Osc e análise e manifestêção
conclusiva das contas, de responsabilidade da ADMINISTRAçÃo PÚBLtCA, observado o disposto no Capítulo vt
do Decreto municipal ne 7!.A06/2024, sem prejuízo da atuação dos órgãos de contÍole.

10.2 - A osc fÍca obriSada a demonstrar à boa e regular aplicação dos valores recebidos, mediante detalhada
prestação de contas e comprovação da execução do objeto, que deverá ser apresentêda observando o disposto
na cláusula sétima, dêste termo, nos moldes e prazos dispostos a seguir:

10.2.1 - PRESTAçÃo DE CoNTAS PARCIAL; deverá conter Relatório de Execução do objeto, Relatório de Execução
Financeira, bem como os demais documentos erencados no art. 81 do Decreto Municipal ne 17.g06/2024, e
deverá seÍ apresentada à SECRETARIA MUNICIpAL pATRtMoNto CULTURAL E TURtsMo, em até 10 (dez) dias
úteis após o encerramento de cada etapa do cronograma de execução, em consonância com o cronograma de
desembolso aprovado;

10.2.2 - PRESTAçÃO DE CONTAS ANUAL: deverá conter os documentos elencados no inciso I do § 2e do art. 84,
do Decreto Municipal ne 77.806/2024, e deverá ser apresentada à sEcRETARtA MUNtctpAL pATRtMoNto
cULTURAL ETURISIúOaté31 de janeiro do exercício fina nceiro segulnte à transferência dos recursos, podendo
ser solicitada prorrogação de prazo, por até 15 (quinze) dias, desde que devidamente justificadaj

10 2 3 - PRESTAÇÃO DE CONTAS FINAL: deverá conter os documentos de que trata o art. 86 c/c o art. 87, incisos
l, ll e § 1e, todos do Decreto Municipal ne 17.80612024 e, sem prejuÍzo da prestação de contas anual, deverá ser
apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL PATRIMONIO CULTURAT E TURISMO no prazo de até 30 (trinta) dias,
contado do término da vi8ência da parceria, prorrogével por até 15 (quinze) dias, mediante justificativa e
solicitação prévia da OSC.

10.2.3.1- Quando o final da vigência da parceria não coincidir com o encerramento do ano civjl, a OSC deverá
apresentar os documentos de que o item 10.2.2, deste termo, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do
término da vigência do jnstrumento.

10.2.4 - PRESTAÇÃo DE coNTAS ÚNlcA: deverá conter Relatório de Execução do objeto, Relatório de Execução
Financeira, bem como dos demais documentos elencados no art.92 c/c o art. 93, incisos l, ll e parágrafo único,
todos do Decreto municipal nq 11.806/2024, e deverá ser apresentada à SECRETARTA MUNtCtpAL PATRIMONtO
CULTURAL E TURISMo no prêzo de ate 30 (trinta) dias, contados do término da vigência da parceria, prorrogável
por até 15 (quinze) dias, mediante justificativa e solicitação prévia da OSC,

10.3 4 SECRETARIA MUNICIPAL PATRIMONIO CULTURAL E TURISMO, em sua análise, deverá considerar, além
da prestação de conta5 de reponsabilidade dê OSC, os seguintes relatórios elaborados internamente, conforme
o cê50:

10.3.1 - Relatório de visita técnica rn /oco eventualmente realizada durante a execução da parceria;

10.3.2 - Relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e
avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados duÍante a
execução do termo;

10.3.3 - Os resultados das pesquisas de satisfação.

10.4 - A análise dê prestação de contas de que trata o item 10.3, deste termo, não compromete a liberação das
parcelas de recursos subsequentes, entretanto, o cumprimento, pela OSC, do disposto nesta cláusula e nos itens
7.2 a 7.2.4, deste termo, é condição indispensável para a liberação dos repasses de recursos.

6
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10.5 - O de5cumprimento do disposto nesta cláusula, assegurado o contraditório e a ampla defesa, determinará,

a inadimplência e abertura da Tomada de contas Especial, além das sanções previstas neste termo.

10.6 - A prestação e contas deve obedecer, no que couber, o que diz o Decreto Municipal 12.163 de 1 de

fevereiro de 2025, especificamente nos artigos 18 e seguintes.

cúusuLA DÉcrMA pRTMEtRA - DA REsclsÃo E DAs sANçÕEs

11.1 - Na hipótese de descumprimento por parte da osc, de quaisquer das obrigaçôes definidas neste

instrumento ou em seus aditamentos e na ausência de justificativa, estará ela sujeita às sanções previstas no art.

104 do Decreto Municipal ne 17.80612024, observadas as demais disposições contidas nos arts. 105 a 116, do

referido Decreto.

11.2 - E5te instrumento de parceria poderá ser denunciado ou rescindido a qualquer tempo, nos termos do

capítulo vlll do Decrêto Municipal ne 77.80612024.

11.2.1 - Na ocorrência de denúncia, os partícipes serão responsáveis somente pelas obrigações relativas ao

período em que participaram voluntariamente da parceria, não sendo admissível cláusula obrigatória de

permanência ou sancionãdora dos denunciantes.

7f.2.2 - A Rescisão poderá ocorrer, respeitado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para a

publicidade dessa intenção:

11.2.2.1 - Nas hipóteses de inexecução por culpa exclusiva da OSC;

71.2.2.2 - Utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;

11.2.2.3 - lnadimplemento de quaisquer das cláusulas paduadas;

11.2.2.4 - Constatação, a quâlquer tempo, de falsidade ou incorreção em quâlquer documento apresentado; e

11.2,2.5 - Ve,iÍicação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instaurâção de Tomada de Contas

Especial.

cúusurA DÉctMA sEGUNDA - DAs oBR|GAçÕEs soclAls

12.1 - Todas as obrigaçôes sociais, fiscais, previdenciárias, trabalhistas e tributárias oriundas da execução e

aplicação deste termo serão de total responsabilidade da OSC, ficando excluída qualquer responsabilidade

solidária ou sub5idiária da ADMINIsfRAçÃO PÚ8LlcA.

cúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAçÃO

13.1 - A eficácia deste instrumento fica condicionada à publicação do seu extrato no Diário Oficiêl Eletrônico do

Município de Mariana - DOEM, a ser providenciada pela ADMINISTRAçÃO PÚBLICA até 20 (vinte) dias após a

assinatura.

cúUsUtA DÉCIMA AUARTA - DO FORO

14.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Mariana, Minas Gerais, para dirimir quaisquer dúvidas ou lití8ios oriundos

do presente termo, sendo obrigatória a prévia tentativa de solução administrativa do caso, com a participação

da Procuradoria Geral do Município.

As partes obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o q ual lido
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Mariana, L5 maio de 2026.

JULTANO VASCONCELOS &,r5#,?tffi"ifàS&?Íf§f"
GoNCALVEs:oso8ol 3ooza ffffi36tr;u--*r****

Juliano Vasconcelos Gonçalves
Prefeito Municipal

achado conforme, foi lavrado em 03 (três) vias de igual teor e Íorma, para que, na presença das 02 (duas)
testemunhas que também o assinam, produza seusjurídicos e legai5 efeitos.
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ANEXO I

oEcLARAçÃo DE crÊNctA E RESPoNSABILIDADE

Eu, Wilson Roberto dos Santos, portadora do CPF ns 529.XXX.306-XX, residente á Rua Capitão LúCio, n9

275, Bairc São José, Mariana/Mc, CEP 35426-102, na condição de Presidente da osc soclEDADE

MUSICAL sÃo VICENTE DE PAUIO, CNP] n9 05.392.959/0001-33, DECLARO SOB AS PENAS DA LEI:

a) Estar ciente de que é minha a respo nsa bilidade de abrir conta corrente específica em

instituição financeira pública, isenta de tarifa bancária, nos termos do art. 51 da Lei ne 13.019/2014 e

do art. 62 do Decreto Municipal ne LL.8O612O24, bem como informar a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA da

abertura dâ conta bancária, com os rêspectivos dados para depósito;

b) Estar ciente de que a ADMINISTRAÇÃO PÚBLlcA efetuará o depósito dos recursos,

unicamente na conta bancária específica, nos termos declarados na letra "a", para consecução do

objeto deste TERMO DE COLABORAÇÃo, em conformidade com o PIano de Trabalho;

c) Estar ciente de que toda a movimentação de recursos no âmbito desta parceria será realizada

mediante transferência eletrônica com a identificação do beneficiário final, mediante crédito na conta

bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços, por meio de transferências

eletrônicas, débitos automáticos, boletos bancários ou outras formas regulamentadas pelo Sistema

Financeiro Nacional, salvo na hipótese de impossibilidade de pagamento por qualquer dos meios

mencionados, desde de que previsto e justíficado no plano de trabalho;

d) Estar ciente que, enquanto não utilizados, devo manter os recursos recebidos aplicados no

mercado financeiro, em cadernetas de poupança ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo.

Mariana, 15 de maio e 2026
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n Roberto dos Santos

iedade Musical São Vicente de Paulo

Presidente da OSC
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